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HS 1.184, dü: 28 d:^ JULHO DE 1993,

EDI9^?A;EGtabülGce condl-^.ões para eoncGGaão de Tí
tulos de Et5,lidau9 Publicd, e dá outras pr^
ridências.

^ --aii-.iu-uv .. .Li ivij .u... Oa. lAo CO ore tu e

eu Sanciono a secuinte Lei:

Art. lâ - Para concessão de Título de Utilidade /
^•ub-iea, pelo Poaer Enecutivo, seguir-se-á o determinado nos moldes da
presente Lei.

Art. 22 - C ato de concessão de Título de Utilida
de Publica será originado a partir do proposição d:. Legislativo, scvdo,
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a mesma, acompannada de uma serie dc documentos que servirão para funda
mentar a razão da concessão,

Art. 32 - Só poderão receber o Título de Utilida
de Publica as entidades o associações cuia finalidodc expressa ss^a a
jjrost.,iÇc<.o ae L.crv"iços a coletividade, .feita do .''oima graciosa e sc" fina
lidu.ao de captaçao ce lucros ou caracterização comercial.

Art. '"í-s _ Para que as associações religiosas, en-
tiaaaes 3ir.d1.car3 ou classistas, agremiações rocreativc.s o cuTtura-is ve
nham a^rocebor o Título de ^^tilidade Publica sorá obrigatório que, em
csnsonãncia com suas diretrizes, prestem à coletividade em geral -e sem
úiscriminaçuo, um dos serviços que se relacionam a seguir:

a) escola ou curso dc .formação profissionalizante
ou de utilidade domcsticaj

b) creches;
o) orfanatos ou o.brigos;
d) casas de ax^oio n infancia ou à velhice desva.li

da;

e) ambulatório, serviço de orientação ou apoio mj
dico assistsncial;

f) atendimento assistencial de apoio ou recupera,
- ' ção social.
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Art. 5-- - Oa documentos de que trata o Ârtigo 22,
na forma que o mesmo dispõe, são os sesaintes:

a) Hstatuto da Entidade, dc^^idanonte roGictrado om
Cartório;

"b) Demonstração, através do livros contábeis, do
último exercício fiscal e prova autenticada da
aplicação dos recursos na entidade mcintida, na
forma da Lei;

c) Livros de Atas da Entidade, com u reprodução /
da ata da eleição da Diretoria com mandato cm
vlGor;

d) Comprovação do registro da entidade ou órgão /
competente.

Art. 62 „ A cada Edil será permitido o máximo de
cinco encaminhamentos, por ano Legislativo, de proposições de quo trata
a Lei em tela.

Art. 7® - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogíindo as disposições em contrário.

do julho de 1993i
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